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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 200/2015
Senhor Presidente,

Considerando que a Constituição Federal de 1988 consagrou o pleno direito dos brasileiros à saúde. Os princípios doutrinários de universalidade, equidade e integralidade são a base que sustenta todas as definições de caráter político-legal do sistema brasileiro de saúde. A partir daí, surgiram iniciativas importantes para a conformação do modelo universal, igualitário e participativo que hoje está em construção. A maior expressão desses princípios é a criação do Sistema Único de Saúde – SUS; 

Considerando que o modelo de atenção à saúde, no Brasil, vem passando por mudanças de ordem filosófica e de ação, buscando-se uma meta de inverter a lógica de privilegiar o tratamento das doenças em hospitais pela concentração das ações na promoção da saúde, de forma a evitar que as pessoas fiquem doentes e, também, internadas. Programas criados ou ampliados a partir de 1995 tornaram-se os instrumentos dessa mudança; 

Considerando que o Programa de Assistência farmacêutica fornece gratuitamente os medicamentos mais utilizados nos postos de saúde. O programa atendia a uma população de 35 milhões de pessoas, nos municípios com menos de 21 mil habitantes, mas foi estendido a todos os municípios. Com repasse de recursos federais, os fundos estaduais e municipais de saúde adquirem e distribuem os medicamentos selecionados de acordo com a realidade local. Este foi um exemplo de estratégia de universalização dos serviços de saúde com impacto positivo também sobre a distribuição de renda; 

Considerando que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, além de garantir a qualidade dos produtos de consumo humano e evitar a entrada e a disseminação de doenças transmissíveis por aeroportos, portos e fronteiras, tem por finalidade atentar às condições em que os medicamentos são embalados e distribuídos, a fim de proporcionar maior segurança no seu uso. Já as empresas farmacêuticas do Governo não fabricam medicamentos. Estes são recebidos, a granel, em componentes (princípios ativos) acondicionados apropriadamente, para serem produzidos e embalados os remédios que serão destinados aos pólos de distribuição regionais, que, por sua vez, abastecem as farmácias do SUS, onde os usuários do sistema poderão retirá-los. Um aperfeiçoamento desse processo de distribuição foi a formalização de parceria com grandes redes de drogarias, o “Aqui tem Farmácia Popular”, que oferece descontos de até 90% em remédios mais essenciais;

Considerando ser a Politica a arte de gerir recursos (humanos, financeiros e patrimoniais), da negociação, do envolvimento, da mobilização, da doação em prol do próximo, como forma de servir com justeza e atenuar ou superar as dificuldades surgidas em função da própria evolução da sociedade e das pessoas. No entanto, entre a prática e a teoria o exercício da política nem sempre se traduz na nobreza da sua definição, pois, além do caráter individual de cada agente, a realidade de cada local (município ou estado e a do próprio país) implica em fatores (sociais, econômicos e financeiros) determinantes na sua efetiva conquista. A ausência de perfis estadistas e republicanos e de bom conhecimento político fundamenta justas preocupações. Então, o entendimento de que a cidade e a cidadania supera o individualismo espera-se de um político, não merecendo o comando os gestores sem esta sensibilidade;

Considerando que o Brasil vive um momento especialmente infeliz com a presidenta Dilma Rousseff. Já estamos iniciando o último trimestre de 2015, primeiro ano do segundo mandato, e não se precisa muito esforço para saber como vão as coisas. Basta uma leitura dos jornais, ouvir os noticiários e acompanhar alguns debates no âmbito do Congresso Nacional para perceber a predominância de problemas na seara institucional, política e policial, este último por conta da corrupção instaurada sob o patriótico esforço do PT e de outros partidos da base governista. Agora a questão dominante é o impeachment da Presidente, a debacle econômica e financeira, o crescente desemprego nas empresas privadas e da inflação, configurando uma crise que, ao denotar notável preocupação entre os brasileiros, compromete a normalidade do país e gera compreensível desaprovação;

Considerando que, entre muitas notícias relacionadas com esta fase difícil pela qual passa o país, temos deparado com as relacionadas com o corte de verbas para a saúde. Sob a manchete “Governo Federal anuncia corte de 3,8 bilhões na Saúde” e subtítulo “O programa AQUI TEM FARMÁCIA POPULAR será afetado com cortes de 578 milhões” a matéria fora publicada num periódico local (Gazeta de Bebedouro nº 9898, no último dia 03 de outubro), onde alerta que, em 2016, não haverá dinheiro suficiente para manter importantes serviços (como o Programa Farmácia Popular e os procedimentos de alta e média complexidade), afetando, também, cirurgias eletivas, internações, hemodiálises em centros médicos conveniados ao SUS, hospitais universitários e unidades da Santa Casa. Na prática, a União terá verbas para repassar às UPAS (Unidades de Pronto Atendimento) e ao SAMU (Serviço Móvel de Urgência) somente até setembro, enquanto, no caso da Farmácia Popular, apenas as 460 unidades próprias do governo manterão a distribuição gratuita de remédios. Quanto ao assunto, basta uma simples pesquisa na internet para perceber a quantidade de páginas direcionadas ao assunto;

Considerando que a falta de medicamentos implica sérios problemas no tratamento dos pacientes, principalmente naqueles que dependem de medicamentos de uso contínuo, como anti-hipertensivo, antirretrovirais, imunossupressores e outras doenças crônicas. Uma condição que, além de prejudicar os resultados esperados dos tratamentos, prejudica também o trabalho de adesão desenvolvido pelos profissionais da saúde, onde visam fazer cumprir o modelo de atenção à saúde, para que internações sejam de fato evitadas mais a frente. A forma como atual Governo Federal se posiciona perante um dos seus pilares mais importantes fica evidenciada na troca de ministros do MS, quando, com o argumento de se obter a governabilidade, que deveria se dar pela consequência de decisões acertadas, a demissão do então ministro Arthur Chioro se deu por telefone e, em seu lugar, foi nomeado Marcelo Castro que, formado em psiquiatria, está com registro de médico no Conselho Federal de Medicina (CRM) cancelado, tanto no Piauí como no Rio de Janeiro, não consta da lista de especialistas da Associação Brasileira da Psiquiatria e a assessoria de imprensa explicou não vir atuando como médico desde 1982, conforme publicado no Painel do Caderno Poder da Folha de São Paulo no último dia 06 de outubro; 

Considerando que o corte de itens farmacêuticos com 90% de descontos, em um momento de crise como agora, vai atingir diretamente os que mais precisam, além de sobrecarregar, como reconhece o próprio Ministério da Saúde, os sistemas estaduais e municipais de saúde, o que compromete o SUS. Mas ainda é uma proposta do Executivo, para um orçamento em trâmite no Congresso Nacional (PLOAS2016), cujos prazos, recentemente alterados datam à 2ª quinzena de dezembro. Trata, pois, de um cenário ainda não definido, onde o MS informa que a aprovação da PLOAS2016 (Projeto e Lei nº 007/2015-CN, nº 325/2015 na origem) da forma como está implica na manutenção de 14 (catorze) medicamentos para tratamento de hipertensão, diabetes e asma, cuja oferta gratuita ao cidadão corresponde a mais de 85% dos pacientes atendidos mensalmente pelo programa. Mas por si só, o anúncio, de novo contrariando Maquiavel, já assusta e causa mais desgaste para o governo, que precisa de apoio no ajuste no seu desajuste;

Considerando, enfim, que a crise econômica e política pela qual passamos tem o atual Governo Federal como protagonista de sua própria tragédia, pois é insustentável um sistema de gasta mais do que arrecada por muito tempo. Depois, a equação para equilibrar o resultado consequente foi decidida com coerência, ou seja, a diminuição das despesas e o aumento das receitas, mas os termos que compõem os dois fatores desta equação simples, tanto no caso da diminuição das despesas como no aumento de receitas, atingem indistintamente os brasileiros. Ou seja, o corte substancial de verbas na área da saúde compromete as metas objetivadas do SUS, onde o novo ministro já assume com o desafio de ter que administrar em 2016 um orçamento com bilhões a menos em relação ao previsto para 2015 e, ao mesmo tempo, ampliar e universalizar serviços. 

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie a Presidente Dilma Rousseff, da MOÇÃO DE REPÚDIO à proposta do Governo Federal em cortar verbas da saúde no Projeto que Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2016 ou PLOAS2016 (Projeto e Lei nº 007/2015-CN, nº 325/2015 na origem) - cujos prazos, recentemente alterados, datam à 2ª quinzena de dezembro próximo - posto comprometer o Programa Farmácia Popular, especialmente o “Aqui tem Farmácia Popular” formalizado em parceria com grandes redes de drogarias, bem como os procedimentos de alta e média complexidade.

Solicito, ainda, que cópia dessa manifestação seja encaminhada ao Congresso Nacional, nas pessoas dos Presidentes do Senado, Exmº. Sr. Renan Calheiros, e da Câmara Federal, Exmº. Sr. Eduardo Cunha, bem como aos Líderes de Partido nas respectivas Casas, para que, junto aos seus pares, envidem esforços no sentido de apresentar emendas à referida proposta, a fim de impedir tal retrocesso.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de outubro de 2015.

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias
         VEREADOR – PCdoB
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